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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 10.079,
DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

ASSUNTO: Obrigações Acessórias
EMENTA: SISCOSERV. SERVIÇO DE TRANSPORTE IN-

TERNACIONAL. INFORMAÇÕES. RESPONSABILIDADE.
A responsabilidade pelo registro no Sistema Integrado de

Comércio Exterior de Serviços, Intangíveis e Outras Operações que
Produzam Variações no Patrimônio (Siscoserv) é do residente ou
domiciliado no País que mantém relação contratual com residente ou
domiciliado no exterior para a prestação do serviço.

Prestador de serviços de transporte internacional é aquele
que se obriga com quem quer enviar coisas, tomador do serviço, a
transportá-las de um lugar para outro, entregando-as a quem foi
indicado para recebê-las, obrigação esta que se evidencia pela emis-
são do conhecimento de carga. Quem se obriga a transportar, mas não
é operador de veículo, deverá subcontratar alguém que efetivamente
faça o transporte. Logo, simultaneamente, será prestador e tomador
do serviço de transporte.

O valor a informar pelo tomador de um dado serviço é o
montante total transferido, creditado, empregado ou entregue ao pres-
tador como pagamento pelos serviços prestados, incluídos os custos
incorridos, necessários para a efetiva prestação. Já o prestador in-
formará o montante total do pagamento recebido do tomador pelos
serviços que prestou, incluídos os custos incorridos, necessários para
a efetiva prestação.

Quando o tomador de serviço de transporte não puder dis-
criminar do valor pago a parcela devida ao transportador daquela
parcela atribuída ao representante ou ao intermediário por meio de
quem foi efetuado o pagamento do serviço principal, o transporte
deverá ser informado pelo valor total pago.

Se o tomador e o prestador de serviços de transporte in-
ternacional e dos serviços a ele conexos forem ambos residentes ou
domiciliados no Brasil, não surge a obrigação de prestação de in-
formações no Siscoserv.

A pessoa jurídica domiciliada no Brasil não se sujeita a
registrar no Siscoserv o serviço de transporte internacional prestado
por residente ou domiciliado no exterior, quando o prestador desse
serviço for contratado por pessoa também residente ou domiciliada no
e x t e r i o r.

A pessoa jurídica domiciliada no Brasil que contratar agente
de carga residente ou domiciliado no Brasil para operacionalizar o
serviço de transporte internacional de mercadoria a ser importada ou
exportada, ou de serviços a ele conexos, prestados por residentes ou
domiciliados no exterior, será responsável pelo registro desses ser-
viços no Siscoserv na hipótese de o agente de carga apenas re-
presentá-la perante o prestador desse serviço. Quando o agente de
carga, residente ou domiciliado no Brasil, contratar o serviço de
transporte, e os serviços a ele conexos, de residentes ou domiciliados
no exterior, em seu próprio nome, caberá a ele o registro desses
serviços no Siscoserv.

O valor a ser registrado pelo representante é aquele recebido
como contraprestação pelo serviço fornecido ao representado (ou a
qualquer outro que tenha tomado seus serviços auxiliares), mesmo se
a percepção de tal valor se der pela retenção de um montante a título
de comissão, quando o representante for autorizado a receber o pa-
gamento em nome do prestador do serviço de transporte (ou a efetuar
o pagamento, quando o consolidador atuar na posição de tomador
deste serviço).

Nas situações em que o agente de carga é obrigado a realizar
registros no Siscoserv, a sua responsabilidade pela não prestação ou
pela prestação de forma inexata ou incompleta não se transfere a seu
cliente. Tal segregação, contudo, poderá ser afastada caso se verifique
que há interesse comum no cometimento da infração, o que con-
figuraria, em tese, a solidariedade quanto à respectiva multa, nos
termos do inciso I do art. 124 do Código Tributário Nacional.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLU-
ÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 257, DE 26 DE SETEMBRO DE
2014, Nº 222, DE 27 DE OUTUBRO DE 2015, E Nº 57, DE 13 DE
MAIO DE 2016.

SISCOSERV. ACESSO A BASE DE DADOS. USO DE
DIREITOS IMATERIAIS. INTANGÍVEL.

A pessoa jurídica domiciliada no Brasil deve registrar no
Siscoserv a aquisição de matérias e conteúdos fotográficos constantes
de bancos de dados de agências internacionais de notícias domi-
ciliadas no exterior, uma vez que se caracteriza como aquisição de
intangíveis.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO
DE CONSULTA COSIT Nº 97, DE 9 DE ABRIL DE 2015.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-Lei nº 37, de 1966, art.
37, § 1º; Lei nº 10.406, de 2002 (Código Civil), arts. 730 e 744; Lei
nº 12.546, de 2011, art. 25; Portarias Conjuntas RFB/SCS nº 1.908,
de 2012, nº 1.895, de 2013, e nº 43, de 2015; Instrução Normativa
RFB nº 800, de 2007, arts. 2º, II, e 3º; Instrução Normativa RFB nº
1.277, de 2012, art. 1º, §§ 1º, II, e 4º; e Instrução Normativa RFB nº
1.396, de 2013, art. 22.

ASSUNTO: Processo Administrativo Fiscal
EMENTA: CONSULTA SOBRE INTERPRETAÇÃO DA

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA.
É ineficaz a consulta que versar sobre fato disciplinado em

ato normativo, publicado antes de sua apresentação.
DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 70.235, de 1972, art.

52, V; Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013, art. 18, VII.

IOLANDA MARIA BINS PERIN
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 10.080,
DE 26 DE SETEMBRO DE 2016

ASSUNTO: Obrigações Acessórias
EMENTA: SISCOSERV. SERVIÇO DE TRANSPORTE IN-

TERNACIONAL. INFORMAÇÕES. RESPONSABILIDADE.
A responsabilidade pelo registro no Sistema Integrado de

Comércio Exterior de Serviços, Intangíveis e Outras Operações que
Produzam Variações no Patrimônio (Siscoserv) é do residente ou
domiciliado no País que mantém relação contratual com residente ou
domiciliado no exterior para a prestação do serviço.

Prestador de serviços de transporte internacional é aquele
que se obriga com quem quer enviar coisas (tomador do serviço) a
transportá-las de um lugar para outro, entregando-as a quem foi
indicado para recebê-las, obrigação esta que se evidencia pela emis-
são do conhecimento de carga. Quem se obriga a transportar, mas não
é operador de veículo, deverá subcontratar alguém que efetivamente
faça o transporte. Logo, simultaneamente, será prestador e tomador
do serviço de transporte.

Se o tomador e o prestador de serviços de transporte in-
ternacional e dos serviços a ele conexos forem ambos residentes ou
domiciliados no Brasil, não surge a obrigação de prestação de in-
formações no Siscoserv.

A pessoa jurídica domiciliada no Brasil não se sujeita a
registrar no Siscoserv o serviço de transporte internacional prestado
por residente ou domiciliado no exterior, quando o prestador desse
serviço for contratado por pessoa também residente ou domiciliada no
e x t e r i o r.

A pessoa jurídica domiciliada no Brasil que contratar agente
de carga residente ou domiciliado no Brasil para operacionalizar o
serviço de transporte internacional de mercadoria a ser importada ou
exportada, ou de serviços a ele conexos, prestados por residentes ou
domiciliados no exterior, será responsável pelo registro desses ser-
viços no Siscoserv na hipótese de o agente de carga apenas re-
presentá-la perante o prestador do serviço. Quando o agente de carga,
residente ou domiciliado no Brasil, contratar o serviço de transporte,
e os serviços a ele conexos, de residentes ou domiciliados no exterior,
em seu próprio nome, caberá a ele o registro desses serviços no
S i s c o s e r v.

O valor da parcela referente à capatazia e às outras taxas,
constante do conhecimento de carga, emitido por residente ou do-
miciliado no exterior, em decorrência da prestação de serviço de
transporte internacional de mercadorias, deve ser computado no valor
da operação a ser informado no Siscoserv pelo tomador desse serviço,
no mesmo código NBS do serviço de transporte de cargas. Nesse
caso, é irrelevante que o valor dessas despesas seja repassado a outra
pessoa física ou jurídica, por intermédio do agente de carga, por
ordem do prestador do serviço de transporte, residente ou domiciliado
no exterior.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLU-
ÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 257, DE 26 DE SETEMBRO DE
2014, Nº 222, DE 27 DE OUTUBRO DE 2015, E Nº 226, DE 29 DE
OUTUBRO DE 2015.

SISCOSERV. DESPESAS DE VIAGENS AO EXTERIOR.
A pessoa jurídica domiciliada no Brasil deve registrar no

Siscoserv as despesas de viagens ao exterior de pessoas físicas re-
sidentes no País, que se desloquem temporariamente ao exterior,
quando se referirem a serviços por ela tomados, e em seu nome
faturados, de residentes ou domiciliados no exterior, excepcionando-
se os gastos pessoais diretamente contratados pelas referidas pessoas
físicas, como refeições, hospedagem e locomoção no exterior, os
quais são considerados operações da pessoa física.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO
DE CONSULTA COSIT Nº 129, DE 1º DE JUNHO DE 2015.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-Lei nº 37, de 1966, art.
37, § 1º; Lei nº 10.406, de 2002 (Código Civil), arts. 730 e 744; Lei
nº 12.546, de 2011, art. 25; Portarias Conjuntas RFB/SCS nº 1.908,
de 2012, nº 1.820, de 2013, nº 1.895, de 2013, nº 43, de 2015, e nº
768, de 2016; Instrução Normativa RFB nº 800, de 2007, arts. 2º, II,
e 3º; Instrução Normativa RFB nº 1.073, de 2010, art. 2º, I; Instrução
Normativa RFB nº 1.277, de 2012, art. 1º, caput e §§ 1º, II e III, 3º
e 4º; e Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013, art. 22.

IOLANDA MARIA BINS PERIN
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 10.081,
DE 26 DE SETEMBRO DE 2016

ASSUNTO: Obrigações Acessórias
EMENTA: SISCOSERV. SERVIÇO DE TRANSPORTE IN-

TERNACIONAL. IMPORTAÇÃO POR CONTA E ORDEM. RES-
PONSABILIDADE PELO REGISTRO.

Na importação por conta e ordem de terceiros, se o agente de
carga, domiciliado no Brasil, apenas representar a pessoa jurídica
tomadora do serviço de transporte internacional perante o prestador
do serviço, residente ou domiciliado no exterior, a responsabilidade
pelo registro no Siscoserv será: da pessoa jurídica adquirente, se a
pessoa jurídica importadora atuar como interposta pessoa, na con-
dição de mera mandatária da adquirente; da pessoa jurídica impor-
tadora, quando ela contratar esse serviço em seu próprio nome.

Quando o agente de cargas, domiciliado no Brasil, contratar, com re-
sidente ou domiciliado no exterior, em seu próprio nome, o serviço de trans-
porte internacional de carga, caberá a ele o registro desse serviço no Siscos e r v.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO
DE CONSULTA COSIT Nº 23, DE 7 DE MARÇO DE 2016.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Medida Provisória nº 2158-35, de
2001, art. 80; Lei nº 12.995, de 2014, art. 8º; Instrução Normativa
SRF nº 225, de 2002, arts. 1º, parágrafo único, 2º, caput e 3º; Ins-
trução Normativa SRF nº 247, de 2002, arts. 12, 86 e 87; Instrução
Normativa RFB nº 1.396, de 2013, art. 22.

IOLANDA MARIA BINS PERIN
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 10.082,
DE 26 DE SETEMBRO DE 2016

ASSUNTO: Obrigações Acessórias
EMENTA: SISCOSERV. SERVIÇO DE TRANSPORTE IN-

TERNACIONAL DE CARGA. INFORMAÇÕES. RESPONSABILI-
DADE.

A responsabilidade pelo registro no Siscoserv decorre da
relação jurídica estabelecida pelo contrato de prestação dos serviços
firmado entre residentes e domiciliados no Brasil e residentes e do-
miciliados no exterior e não das responsabilidades mutuamente as-
sumidas no contrato de compra e venda de mercadorias, as quais
dizem respeito apenas ao importador e ao exportador.

Prestador de serviço de transporte de carga é alguém que se
obriga com quem quer enviar coisas (tomador do serviço) a trans-
portá-las de um lugar para outro, entregando-as a quem foi indicado
para recebê-las. A obrigação se evidencia pela emissão do conhe-
cimento de carga.

Quem age em nome do tomador ou do prestador de serviço
de transporte não é, ele mesmo, prestador ou tomador de tal serviço.
Mas é prestador ou tomador de serviços auxiliares conexos, que
facilitam a cada interveniente cumprir suas obrigações relativas ao
contrato de transporte, quando o faz em seu próprio nome.

O agente de carga, domiciliado no Brasil, que for contratado
por pessoa jurídica domiciliada no exterior para operacionalizar o
serviço de transporte internacional de mercadoria, não será respon-
sável pelo registro desse serviço no Siscoserv na hipótese de ele
apenas representá-la perante o prestador, residente ou domiciliado no
Brasil ou no exterior. Entretanto, o agente de carga, domiciliado no
Brasil, obriga-se a registrar no Módulo Venda do Siscoserv, os ser-
viços prestados, em seu próprio nome, a residente ou domiciliado no
exterior, e, no Módulo Aquisição do Siscoserv, os serviços que ad-
quirir, em seu próprio nome, de residentes ou domiciliados no ex-
t e r i o r.

O valor a informar pelo tomador de um dado serviço é o
montante total transferido, creditado, empregado ou entregue ao pres-
tador como pagamento pelos serviços prestados, incluídos os custos
incorridos, necessários para a efetiva prestação. Já o prestador in-
formará o montante total do pagamento recebido do tomador pelos
serviços que prestou, incluídos os custos incorridos, necessários para
a efetiva prestação. Em ambos os casos, é irrelevante que tenha
havido a discriminação das parcelas componentes, mesmo que se
refiram a despesas que o prestador estaria apenas "repassando" ao
t o m a d o r.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLU-
ÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 257, DE 26 DE SETEMBRO DE
2014, E Nº 222, DE 27 DE OUTUBRO DE 2015.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-Lei nº 37, de 1966, art.
37, § 1º; Lei nº 10.406, de 2002 (Código Civil), arts. 730 e 744; Lei
nº 12.546, de 2011, art. 25; Portarias Conjuntas RFB/SCS nº 1.908,
de 2012, nº 1.895, de 2013, e nº 43, de 2015; Instrução Normativa
RFB nº 800, de 2007, arts. 2º, II, e 3º; Instrução Normativa RFB nº
1.277, de 2012, art. 1º, §§ 1º, II, e 4º; e Instrução Normativa RFB nº
1.396, de 2013, art. 22.

IOLANDA MARIA BINS PERIN
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 10.083,
DE 29 DE SETEMBRO DE 2016

ASSUNTO: Obrigações Acessórias
EMENTA: SISCOSERV. SERVIÇO DE TRANSPORTE IN-

TERNACIONAL. INFORMAÇÕES. RESPONSABILIDADE.
A responsabilidade pelo registro no Sistema Integrado de

Comércio Exterior de Serviços, Intangíveis e Outras Operações que
Produzam Variações no Patrimônio (Siscoserv) é do residente ou
domiciliado no País que mantém relação contratual com residente ou
domiciliado no exterior para a prestação do serviço.

Prestador de serviços de transporte internacional é aquele
que se obriga com quem quer enviar coisas (tomador do serviço) a
transportá-las de um lugar para outro, entregando-as a quem foi
indicado para recebê-las, obrigação esta que se evidencia pela emis-
são do conhecimento de carga. Quem se obriga a transportar, mas não
é operador de veículo, deverá subcontratar alguém que efetivamente
faça o transporte. Logo, simultaneamente, será prestador e tomador
do serviço de transporte.

Se o tomador e o prestador de serviços de transporte in-
ternacional e dos serviços a ele conexos forem ambos residentes ou
domiciliados no Brasil, não surge a obrigação de prestação de in-
formações no Siscoserv.

A pessoa jurídica domiciliada no Brasil não se sujeita a re-
gistrar no Siscoserv o serviço de transporte internacional prestado por
residente ou domiciliado no exterior, quando o prestador desse serviço
for contratado por pessoa também residente ou domiciliada no exterior.
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